
ESTADO DE PERNAMBUCO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÍBA 

Nassa ferra, no coração da gente. 

S uARA MUNICIPAL DE CARNA:SA-PE 

PROTOCOLO LEI MUNICIPAL Nº 1082/2023 
N ivroNº 

Folhas Nº Hora: 3 1S Cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 

Camaíba-PE 20 / 53 /2% Nutricional - CONSEA, no âmbito da Secretaria Municipal 

de Assistência e Inclusão Social de Carnaíba/PE, e dá outras 

" fiAzE%; providências. 
Assinatura 

O Prefeito Constitucional do Município de Carnaíba JOSE DE ANCHIETA GOMES PATRIOTA, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei Orgânica Municipal, faz saber que o Plenário da 
Câmara Municipal de Vereadores decreta, e, eu sanciono a seguinte Lei 

CONSIDERANDO a Lei 11.346 de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional. 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.494, de 02 de julho de 2008, que cria o Sistema Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável - SESANS; 

Art. 1º. Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Assisténcia e Inclusão Social, o Conselho 
Municipal de Seguranga Alimentar e Nutricional - CONSEA, que tem por finalidade a promoção da 
intersetorialidade das politicas, dos programas e das ações municipais na área de seguranga alimentar e 

nutricional 

CAPITULO I 
DO OBJETIVO 

Art. 2°. CONSEA ¢ órgão deliberativo, de carater executivo, e consultivo que tem como objetivo 
articular, utilizando seus instrumentos de gestdo, as ações desenvolvidas nas Secretarias Municipais e 
entidades vinculadas que visem assegurar o direito humano a alimentagdo adequada e com qualidade 

CAPÍTULOH — 
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA 

Art. 3°. Compete ao CONSEA: 

I - articular com os diversos setores governamentais as estratégias para ampliação das condições de 

acesso à alimentação adequada; 

Il - diligenciar junto às Secretarias de Municipais a inclusão das ações, programas e projetos de 
Segurança Alimentar e Nutricional no Plano Plurianual para o fortalecimento da Política Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional; 
II - articular, acompanhar, avaliar e fiscalizar as ações, os programas e projetos de segurança alimentar 
e nutricional, sem prejuízo do controle interno e externo pelos órgãos competentes; 
IV - manter arquivo com informações de ações, programas e projetos desenvolvidos no âmbito do 

CONSEA; 
V - buscar a continuidade dos programas, dos projetos e das ações implementados no âmbito do 

CONSEA; 
VI - pleitear a obtenção de recursos para o desenvolvimento de ações que garantam à população em 

situação de insegurança alimentar e nutricional o acesso à alimentação adequada; 
ViI - elaborar o seu Regimento Interno; 
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VIII- convocar a Conferéncia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com periodicidade não 
superior a quatro anos; 
IX - definir os parâmetros de composição, organização e funcionamento da Conferência; 
X - zelar pela realização do direito humano à alimentação adequada e pela sua efetividade; 
XI - manter articulação permanente com outros conselhos municipais relativos as ações associadas à 
Política e ao Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 
XII - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e controle social nas 
ações integrantes da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 

CAPÍTULO 11 
DA COMPOSIÇÃO DA COMPOSICA 

Art. 4°. O CONSEA será composto por 12 (doze) membros e respectivos suplentes sendo 2/3 da 
sociedade civil organizada e 1/3 de representantes do governo: 
$ 1º - Caberá ao governo municipal definir seus representantes das seguintes Secretarias: 
Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social, 
Secretaria Municipal de Saúde, 

Secretaria municipal de Educação, 
Secretaria Municipal de Agricultura. 
$ 2° - A definição da representação da Sociedade Civil devera ser estabelecida através de consulta 

pública, entre outros, aos seguintes setores: 
Associações quilombolas; 
Associações rurais; 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais; 

Sindicato dos Trabalhadores da Educação; 

Instituições Religiosas de diferentes expressões de fé, existentes no município; 
Representantes dos Usuários; 

Instituto Agrônomo de Pernambuco-IPA; 

Agremiações Estudantis. 
$ 3° - As instituições representadas no CONSEA devem ter efetiva atuação no município, especialmente, 
as que trabalham com alimentos, nutrição, educação e organização popular. 
§ 4º - O CONSEA será instituido através de portaria municipai contendo a indicação dos conseiheiros 
governamentais e ndo governamental com seus respectivos suplentes. 
$ 5º - Os(as) Conselheiros(as) suplentes substituirdo os(as) titulares, em seus impedimentos, nas reunides 

do CONSEA e de suas Camaras Tematicas, com direito a voz e voto. 

§ 6° - O mandato dos membros representantes da sociedade civil no CONSEA, sera de dois anos, 

admitida recondugdes. 
$ 7° - A auséncia das reunides plenarias devem ser justificadas em comunicagéo por escrito a presidéncia 
com antecedéncia de no minimo trés dias, ou trés dias posteriores a cessao, se imprevisivel a falta. 

CAPITULO TV 
DA ORGANIZACAO 

Art. 5°. O CONSEA tem a scguinte organizagao: 
1 - Plenario; 

11 — Secretario(a)-Geral; 

111 — Secretario(a)-Executivo(a); 

IV - Comissões Temáticas. 
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Seção 1 

Da Presidência e da Secretaria-Geral 

Art. 6°. O CONSEA será presidido por um(a) conselheiro(a) representante da sociedade civil, escolhido 
por seu pares, na reunido de instalação do Conselho 
Art. 7°. Ao Presidente incumbe: 
I - zelar pelo cumprimento das deliberagdes do CONSEA 
11 - representar externamente o CONSEA; 

11T - convocar, presidir e coordenar as reunides do CONSEA; 

IV - manter interlocucdo permanente com a Cémara Interministerial de Seguranca Alimentar e 
Nutricional; 

V - convocar reunides extraordinarias, juntamente com o Secretario-Geral; e 

VI - propor e instalar comissões tematicas ¢ grupos de trabalho, designando o coordenador e os demais 
membros, bem como estabelecendo prazo para apresentagdo de resultados, conforme deliberado pelo 
CONSEA. 
Paragrafo único - Na auséncia do Presidente, caberá ao secretario-geral presidir a reunidio. 
Art. 8. Ao Secretario-Geral incumbe: 

[ - submeter a análise do colegiado as propostas do CONSEA de diretrizes e prioridades da Politica 
Municipal de Seguranga Alimentar e Nutricional, incluindo-se os requisitos orgamentarios; 
11 - acompanhar a analise ¢ o encaminhamento das propostas e recomendagdes aprovadas pelo CONSEA 
nas instancias responsaveis, apresentando reiatorio ao Conseiho; 

III - assessorar o CONSEA; 

IV - instituir Comissdes Tematicas estudar e propor agdes governamentais integradas relacionadas a 
Politica e ao Plano Municipal de Seguranga Alimentar e Nutricional; 
V - substituir o Presidente em seus impedimentos; 

Seção II 

Da Secretaria-Executiva 

Art. 9°. Compete à Secretaria-Executiva: 
[ - assistir o Presidente e o Secretario-Geral do CONSEA | no âmbito de suas atribuigdes; 

1l - estabelecer comunicagdo permanente com os conselheiros, mantendo-os informados e orientados 
acerca das atividades e propostas do CONSEA; 
111 - assessorar e assistir o Presidente do CONSEA em seu relacionamento com órgãos da administragao 
pliblica, organizagdes da sociedade civil e organismos internacionais; 

IV - subsidiar as comissdes tematicas, grupos de trabalho e conselheiros com informagdes e estudos, 

visando auxiliar a formulagdo e analise das propostas apreciadas pelo CONSEA. 

CAPITULO V 
DO FUNCIONAMENTO 

Art.10. Poderão ser convidados a participar das reunides do CONSEA, sem direito a voto, titulares de 
outros órgãos ou entidades publicas, bem como pessoas que representem a sociedade civil, sempre que 
da pauta constar assuntos de sua area de atuagdo. 
$ 1°- O CONSEA tera como convidados permanentes, na condigdo de observadores, um representante 
de cada um dos Conselhos Municipais existentes. 
$ 2° - A participagao dos Conseiheiros no CONSEA, nao sera remunerada. 
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Art. 11. O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA do Município de 
Carnaíba/PE contará com câmaras temáticas permanentes, que prepararão as propostas a serem por ele 
apreciadas. 

$ 1º - As câmaras temáticas serão compostas por conselheiros(as) designados(as) pelo plenário do 
CONSEA, observadas as condições estabelecidas no seu regimento interno. 
$ 2º - Na fase de elaboração das propostas a serem submetidas ao plenário do CONSEA, as câmaras 

temáticas poderão convidar representantes de sociedade civil, de órgãos e entidades da sociedade civil, 
de órgãos e entidades públicas e técnicos afeitos aos temas nelas em estudo. 
Art. 12. O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA de Carnaíba/PE 
poderá instituir grupos de trabalho, de caráter temporário, para estudar e propor medidas específicas. 
Art. 13. Cabe ao Governo Municipal assegurar ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional - CONSEA do Município de Carnaíba/PE, assim como as suas câmaras temáticas e grupos 
de trabalho, os meios necessários ao exercício de suas competências, incluindo suporte administrativo 
e técnico e recursos financeiros assegurados pelo orçamento municipal. 
Art. 14. O conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA do Municipio de 
Carnaiba/PE reunir-se-á, ordinariamente, em sessões mensais e extraordinariamente, quando convocado 

por seu Presidente ou, pelo menos, dois terços de seus membros, com antecedência mínima de cinco 

dias. 
Art. 15. O conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA do Município de 
Carnaíba/PE elaborará o seu regimento interno em até 03 (três) meses, a contar da data de sua instalação. 

Ari. 16. Esta Lei enira em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário 

Carnaíba, 15 março de 2023 
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